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       Comunicado ao Pleno em 30-04-97

1. RELATÓRIO
1.1 Versam os autos sobre solicitação da EEPSG João Baptista Marigo Martins, 1ª DE de Santo André, ao Conselho Estadual de Educação. de convalidação de estudos de alunos que tiveram aulas ministradas por pessoa não habilitada legalmente, no período de 14-02-96 a 15-10-96.

1.2 Jorge Rubens Calil, RG nº 14.272.895, teve aulas atribuídas de Português e Inglês, mediante apresentação de xerox de Histórico Escolar e Certificado do Curso de Letras - Licenciatura de 1º Grau, documentos estes que não foram considerados válidos após verificação de autenticidade junto à Universidade da Oeste Paulista.

1.3 A Supervisão de Ensino responsável pela Escola informa que, após realizar visita de rotina à UE, constatou que o pseudo “professor” não tinha autorização para lecionar, orientando a Senhora Diretora sobre as providências necessárias para tal, que culminou com a situação acima relatada.

1.4 O envio do pedido ao Colegiado tem o objetivo de sanar a irregularidade na vida escolar dos alunos, arrolados de fls. 13 a 23 dos autos.

1.5 O protocolado foi encaminhado ao CEE através do Gabinete da Sra. Secretária da Educação, após ter tramitado pela COGSP, que solicita o seu retorno, após manifestação deste Colegiado, para que sejam tomadas as demais providências que o caso requer.

1.6 O pedido encontra sustentação legal na Indicação CEE nº 02/95.

2. CONCLUSÃO
2.1 Nos termos deste Parecer, convalidam-se os estudos realizados pelos alunos da EEPSG João Baptista Marigo Martins, da 1ª DE de Santo André, no período de 14-02-96 a 15-10-96, quando tiveram aulas ministradas por pessoa não habilitada.

2.2 Em caso de possíveis prejuízos à formação dos alunos, deve a unidade escolar elaborar um Plano de Ensino homologado pela supervisão, para saná-los.

2.3 A comunidade escolar, através do Conselho de Escola, deverá tomar ciência do presente Parecer, assim como do Plano de Ensino elaborado pela unidade. 

2.4 Alerte-se a unidade escolar, no sentido de ser mais cuidadosa na análise da documentação dos professores. 

2.5 Remetam-se os autos à COGSP para as demais providências necessárias, mormente junto ao GVCA. 

São Paulo, 02 de abril de 1997

a) Cons. Francisco Antonio Poli

                     Relator

3. DECISÃO DA CÃMARA
A CÂMARA DO ENSINO DO PRIMEIRO GRAU adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Eliana Asche, Eraldo Aurélio Franzese, Francisco Antonio Poli, Francisco José Carbonari, Marilena Rissutto  Malvezzi e Nacim Walter Chieco. 

Sala da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, em 09 de abril de 1977. 

a) Cons.  Nacim Walter Chieco 

          Presidente da CEPG
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